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Introdução

O perfil da imigração ao Brasil transfor-

mou-se profundamente nas últimas décadas. 

De acordo com o Censo Demográfico de 2010, 

592.570 migrantes residiam no país naquele 

ano; estimativas recentes, considerando os no-

vos fluxos de solicitações de residência e de re-

conhecimento de refúgio, apontam para apro-
ximadamente 1,3 milhão de migrantes vivendo 
atualmente no Brasil. Esse crescimento é mar-
cado, sobretudo, pelo aumento da chegada de 
populações originárias da América Latina, do 
Caribe e da África, muitas das quais em situ-
ação de vulnerabilidade social e econômica, e 
que passam a demandar políticas públicas de 
saúde e educação ainda insuficientemente es-
truturadas para esse novo perfil.¹

______________________
1 �A ONU através da UNESCO convencionou o termo “ migrante” baseado num glossário publicado em 2009 sobre migração da  

OIM (Organização internacional para migrações)com base no Direito Internacional de migração com o objetivo de abranger todos 
os públicos independente de motivo. Os migrantes são aquelas pessoas que chegam a outras cidades do mesmo ou outro país  
por diversos motivos podendo ou não permanecer e o imigrante se muda com a intenção de se estabelecer naquele país.
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A Lei de Migração (nº 13.445/2017) con-
solidou o migrante como sujeito de direitos, 
garantindo-lhe acesso universal a serviços pú-
blicos como saúde e educação. Esse amparo foi 
reforçado pela Lei nº 13.684/2018, que instituiu 
ações de assistência humanitária focadas no 
acolhimento e na proteção de crianças, ado-
lescentes e famílias em vulnerabilidade decor-
rente de fluxo migratório provocado por crise 
humanitária.2,3

Os migrantes enfrentam barreiras de múl-
tiplas naturezas para acessar serviços de saúde 
— linguísticas, culturais e burocráticas — agra-
vadas pela experiência prévia em sistemas de 
saúde baseados no pagamento direto por ser-
viços. Muitos desconhecem os princípios do SUS 
e as formas de acesso à atenção básica no Bra-
sil. A presença de crianças e adolescentes nesse  
fluxo constitui uma das dimensões mais críticas 
e ainda insuficientemente atendidas do fenô-
meno, pois coloca crianças e adolescentes mi-
grantes em situação de particular vulnerabilida-
de: sem atendimento adequado de saúde, sem 
acompanhamento do crescimento e desenvol-
vimento, sem vacinação em dia e sem suporte 
à saúde mental, tendo seus direitos fundamen-
tais ameaçados. Acrescente-se a isso a dificulda-
de ou impossibilidade de acesso à escola.

A Convenção sobre os Direitos da Criança, ra-
tificada pelo Brasil pelo Decreto nº 99.710/1990, 
assegura a toda criança, independentemen-
te de nacionalidade ou condição migratória,  
o direito à saúde, à educação e à proteção con-
tra toda forma de discriminação. O descumpri-
mento desses direitos, quando decorrente da 
invisibilidade institucional do migrante, con-
figura não apenas uma falha do Estado, mas 
uma violação sistemática dos princípios do  
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
que preconiza prioridade absoluta na efetiva-
ção dos direitos da população infantojuvenil.

Apesar dessas barreiras, observa-se frequen-
temente que a escola constitui o primeiro e 
mais sólido vínculo formal da família migrante 

com o Estado brasileiro. Diante desse cenário, a 
escola e os serviços de atenção básica emergem 
como territórios estratégicos de acolhimento, 
informação e garantia de direitos.

A Escola como Território Estratégico

A transformação do perfil migratório brasi-
leiro tem como consequência direta a inserção 
crescente de crianças migrantes nas escolas. A 
matrícula escolar é, para a maioria das famí-
lias migrantes, a primeira ação formal junto 
ao Estado brasileiro. O direito à educação — 
inscrito no artigo 205 da Constituição Federal 
e amplamente operacionalizado por meio da 
rede municipal de ensino — é percebido como 
um direito absoluto e incondicional: não re-
quer documentação migratória regularizada, 
não gera custo financeiro imediato e é cultural 
e socialmente legitimado nas comunidades de 
origem.

Essa percepção positiva da escola gera um 
campo de confiança que pode ser estrategica-
mente ampliado. A escola torna-se, assim, não 
apenas um espaço de aprendizagem, mas um 
território de cidadania, onde crianças e suas 
famílias experimentam a relação com o Estado 
brasileiro de modo seguro e positivo.

Para a população migrante, esse fluxo tem 
especial relevância. A identificação de necessi-
dades de saúde no ambiente escolar — onde 
a criança está inserida e onde a família já tem 
um vínculo de confiança — funciona como 
uma ponte entre o desconhecimento do sis-
tema de saúde e o acesso efetivo à atenção. 
O encaminhamento feito pela comunidade 
escolar carrega uma legitimidade simbólica 
que a comunicação institucional direta muitas  
vezes não possui.

Nesse sentido, capacitar professores, orien-
tadores pedagógicos e demais funcionários  
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escolares para identificar sinais de adoecimen-
to, realizar escuta qualificada e acionar as equi-
pes de saúde representa um investimento de 
alto impacto para a saúde integral da criança  
migrante.

A formação intercultural docente deve ser 
consolidada como competência profissional 
básica, e não complementar. Para isso, as ma-
trizes curriculares da formação inicial univer-
sitária precisam integrar, obrigatoriamente, 
disciplinas voltadas aos direitos humanos, à di-
versidade e à linguística aplicada ao contexto 
migratório. Essa competência essencial envolve 
a desconstrução de estereótipos, valorização 
de saberes tradicionais e a promoção de um  
diálogo horizontal na prática pedagógica.4

A Criança Migrante:  
Entre a Invisibilidade e a Exposição

A inserção de crianças migrantes no am-
biente escolar é marcada por tensões comple-
xas. De um lado, a escola pode representar  
um espaço de acolhimento, aprendizagem da 
língua e construção de novas amizades; de  
outro, pode ser palco de episódios de discrimi-
nação, isolamento e apagamento identitário.

Crianças migrantes frequentemente carre-
gam o peso de um duplo e incompleto senti-
mento de pertencimento: não se sentem total-
mente pertencentes ao país de origem — do 
qual foram, em muitos casos, retiradas na pri-
meira infância — nem ao país de acolhida, no 
qual sua diferença é constantemente marcada. 
Esse sentimento de não pertencimento tem 
consequências documentadas sobre a saúde 
mental, o desempenho escolar e o desenvolvi-
mento socioemocional.5

Uma estratégia de alto potencial para a in-
serção de crianças migrantes recém-chegadas é 
o programa de apadrinhamento escolar, mode-

lo no qual uma criança brasileira ou migrante 
já adaptada torna-se referência de apoio para 
a criança recém-chegada. O padrinho ou a ma-
drinha auxiliam na compreensão das rotinas 
escolares, na socialização com os colegas, na 
mediação linguística inicial e na orientação so-
bre os recursos da escola e do entorno. Além 
disso contribui para diminuir a possibilidade  
de bullying.

Esse modelo, amplamente utilizado em es-
colas europeias e norte-americanas com fluxos 
migratórios expressivos, demonstra resultados 
positivos na redução do isolamento social, na 
aceleração do aprendizado do português e na 
melhora do clima escolar como um todo.6 Para 
a criança migrante, ter um padrinho representa 
ter um interlocutor de confiança, alguém que a 
apresenta ao território novo sem julgamentos.

Para as crianças brasileiras que assumem o 
papel de padrinhos, o programa também tem 
valor formativo, desenvolvendo empatia, res-
ponsabilidade e competências interculturais 
desde a infância.

As festas culturais escolares constituem 
outra ferramenta poderosa de inclusão e re-
conhecimento. Quando a escola organiza 
eventos que celebram não apenas a cultura 
brasileira, mas também as culturas boliviana, 
haitiana, peruana, angolana e outras presentes 
na comunidade escolar, envia uma mensagem 
inequívoca: todas as culturas têm valor, todas 
as histórias merecem ser contadas.

Essas celebrações podem assumir formatos 
variados: mostras gastronômicas, apresenta-
ções de danças tradicionais, exposições de in-
dumentária típica, contação de histórias em 
línguas de origem, festivais de música. O im-
portante é que sejam construídas com a partici-
pação ativa das famílias migrantes — não como 
objetos de curiosidade, mas como sujeitos pro-
tagonistas de sua própria narrativa cultural.

Além do impacto sobre o pertencimento 
das crianças migrantes, essas iniciativas têm 
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efeito relevante sobre toda a comunidade es-
colar: ao conhecer outras culturas, crianças e 
famílias brasileiras desenvolvem repertórios de 
alteridade que contribuem para a redução de 
preconceitos e para a construção de uma cultu-
ra escolar de acolhimento.

A escola atua como um espaço educativo 
expandido que se integra à cultura de cada co-
munidade. Portanto, o encontro de estudantes 
de diversas realidades étnicas, culturais e lin-
guísticas constitui a base para a construção de 
um ambiente escolar plural e inclusivo.7

Do ponto de vista da saúde, o sentimento 
de pertencimento e o acolhimento cultural 
têm efeitos mensuráveis sobre a saúde mental 
e a saúde física das crianças migrantes. Estudos 
longitudinais demonstram que crianças com 
maior integração social e menor experiência 
de discriminação apresentam melhores indica-
dores de saúde geral, incluindo menor preva-
lência de ansiedade, depressão e doenças psi-
cossomáticas.8

A Barreira Linguística como 
Determinante do Aprendizado  
e da Saúde

A língua é, ao mesmo tempo, o principal 
instrumento de aprendizagem e o principal 
vetor de exclusão para a criança migrante. Ao 
ingressar em uma escola onde o ensino é minis-
trado em português — idioma que frequente-
mente domina de forma parcial ou então não 
domina — a criança se vê diante de um obs-
táculo que transcende o campo pedagógico e 
atinge dimensões emocionais, sociais e de saú-
de mental.

As dificuldades de aprendizagem decor-
rentes da barreira linguística são amplamen-
te documentadas na literatura de educação 

intercultural. Crianças que não compreendem 
as instruções do professor, que não conseguem 
expressar dúvidas, que não entendem o que 
os colegas dizem durante o recreio, vivenciam 
uma experiência cotidiana de exclusão silen-
ciosa, por vezes mais danosa do que episódios 
explícitos de discriminação, exatamente por ser 
invisível aos olhos dos adultos ao redor.9

Esse isolamento linguístico tem conse- 
quências diretas sobre o desempenho escolar: 
atrasos na alfabetização, dificuldades de com-
preensão em todas as disciplinas, reprovações 
e evasão escolar são desfechos frequentes 
quando a escola não dispõe de estratégias de 
acolhimento linguístico estruturadas. Mas, as 
consequências vão além do rendimento acadê-
mico: ansiedade, mutismo seletivo, retraimen-
to social, irritabilidade e sintomas somáticos — 
como cefaleia, dor abdominal e distúrbios do 
sono — são manifestações comuns em crianças 
migrantes em processo de imersão linguística 
não acompanhada.

Um dos equívocos mais comuns cometidos 
por famílias migrantes, por vezes incentivado 
por orientações escolares bem-intencionadas, 
porém equivocadas, é o abandono da língua 
materna no ambiente doméstico com o obje-
tivo de acelerar a aquisição do português. Essa 
prática, embora compreensível em sua moti-
vação, tende a produzir o efeito contrário ao 
desejado e pode gerar danos duradouros ao 
desenvolvimento cognitivo e à saúde emocio-
nal da criança.

A literatura em aquisição de segunda lín-
gua e bilinguismo é inequívoca a esse respeito: 
a competência na língua materna é a base so-
bre a qual se constrói a competência em qual-
quer outra língua. Crianças que mantêm e de-
senvolvem plenamente sua língua de origem 
aprendem a segunda língua com mais facilida-
de, apresentam maior desempenho acadêmico 
geral e desenvolvem identidades mais estáveis 
e seguras. A língua materna não é concorrente 
do português: é sua aliada.
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A orientação recomendada pelas principais 
referências em educação bilíngue e em saúde 
do migrante é clara: a língua materna deve ser 
preservada, falada e valorizada no ambiente 
familiar. Em casa, pais devem conversar com os 
filhos em sua língua de origem, contar histó-
rias, cantar músicas, realizar rituais cotidianos 
no idioma que lhes é natural. Na escola, o por-
tuguês é o meio de comunicação e aprendiza-
gem — e a criança, imersa nesse ambiente de 
forma cotidiana, adquire o idioma de modo 
natural e progressivo.

Essa divisão de contextos — língua mater-
na em casa, língua local na escola — não re-
presenta uma contradição: representa uma  
estratégia de desenvolvimento linguístico sau-
dável, que honra a identidade da criança en-
quanto a equipa para funcionar plenamen-
te no novo ambiente. Crianças criadas nesse  
modelo tendem a desenvolver bilinguismo 
funcional, uma habilidade cognitiva associada 
a vantagens documentadas em flexibilidade 
mental, resolução de problemas e habilidades 
metacognitivas.

Estratégias Escolares para Facilitar  
a Comunicação e o Aprendizado

O reconhecimento da barreira linguística 
como determinante de saúde e de aprendiza-
gem impõe à escola um conjunto de respon-
sabilidades concretas. Não basta matricular a 
criança migrante e esperar que ela se adapte 
por conta própria: é necessário construir ativa-
mente as condições para que essa adaptação 
ocorra de forma saudável e acolhedora.

Entre as estratégias com evidência de efeti-
vidade, destacam-se:

•	Aulas de português como língua adicional 
(PLA) ou de acolhimento linguístico, ofereci-
das em horário contraturno ou integradas à 

rotina escolar, com metodologias específicas 
para falantes de outras línguas;

•	Uso de recursos visuais, pictogramas, tradu-
ções bilíngues e materiais didáticos adequa-
dos a cada faixa etária e adaptados para faci-
litar a compreensão em sala de aula durante 
o período de imersão linguística. Por exem-
plo, paredes coloridas e murais produzidos 
pelos alunos com mensagens de fraternidade 
e diversidade;

•	Capacitação de professores para identificar 
dificuldades de aprendizagem de origem lin-
guística e cultural, diferenciando-as de difi-
culdades cognitivas, e para adaptar suas prá-
ticas pedagógicas ao contexto multicultural;

•	Cooperação de crianças e professores bilín-
gues como mediadores linguísticos informais 
em sala de aula e fora de sala, estratégia que, 
quando bem conduzida, beneficia tanto a 
criança mediadora quanto a criança recém-
-chegada;

•	Formação específica dos profissionais da es-
cola com cursos sobre os estudantes migran-
tes e refugiados no país, pela necessidade de 
ampliação do conhecimento de sua cultura 
por parte do corpo escolar;10

•	Comunicação escola-família em língua aces-
sível, com uso de tradutores, aplicativos de 
tradução ou intérpretes comunitários para 
garantir que os responsáveis compreendam 
avisos, comunicados e convites para partici-
pação na vida escolar, e

•	Criação de espaços de expressão emocional e 
acolhimento psicossocial — rodas de conver-
sa, grupos de convivência, atendimento com 
psicólogo escolar — para crianças em proces-
so de adaptação cultural intensa.

A escola que compreende a língua mater-
na como patrimônio e não como obstáculo, e 
que acolhe a criança migrante em sua integra-
lidade linguística, cultural e emocional, está fa-
zendo saúde de forma plena, muito antes de 
qualquer encaminhamento formal ao sistema 
de saúde.
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Considerações Finais

A escola é muito mais do que um espaço 
de transmissão de conhecimentos formais para 
crianças e famílias migrantes; ela é o territó-
rio onde se aprende a ser cidadão em um país 
novo. Seu papel como porta de entrada para 
a saúde não é uma metáfora, é uma realida-
de que precisa ser reconhecida, estruturada e  
potencializada pelas políticas públicas.

A assimetria entre o reconhecimento do di-
reito à educação e o desconhecimento do direi-
to à saúde, entre populações migrantes, revela 
como os sistemas de saúde de origem moldam 
representações que persistem e condicionam 
comportamentos no país de acolhida. Superar 

essa assimetria exige não apenas informação, 
mas mediação cultural qualificada, e a escola é 
o lugar mais estratégico para que essa media-
ção aconteça.

Uma criança que se sente pertencente, 
acolhida e valorizada em sua identidade cul-
tural é uma criança mais saudável, mais resi-
liente e mais capaz de aprender. Programas de 
inclusão sociocultural — apadrinhamento de 
crianças recém-chegadas, celebrações multi-
culturais, valorização das práticas tradicionais 
de saúde trazidas pelas famílias — não são 
iniciativas periféricas: são investimentos dire-
tos em saúde integral. A escola que inclui faz  
saúde e essa compreensão precisa guiar a  
formulação de políticas educacionais e sanitá-
rias nos municípios brasileiros.
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